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Serão criados no âmbito Municipal, junto a Se-

cretaria da Educação do Município de São Paulo

núcleos educacionais para atendimento de alunos

deficientes mentais de nível leve e moderado, '

clientela não elegível para os cursos já existen

tes.
PPH

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

Art. 1 2 - Serão criados no âmbito Municipal, junto	 a	 Secretaria da

Educação do Município de São Paulo, núcleos educacionais para atendimen

to de alunos deficientes mentais de nível leve e moderado, 	 clientela

não elegível para os cursos jâ existentes.

Art. 2 2 - Estes núcleos serão instalados nas Escolas Municipais, sendo,

não menos do que duas escolas por região.

Art. 3 2 - Estas salas serão em número de 05 (cinco) que seguirão	 o

seguinte criterio.

I - .ALAS DE EDUCAÇÃO _WFANTIL - estas salas atenderão .crianças de 04

(quatro) a 08 (oito) anos.

II - _SALAS DE ,LSCOLARIZAÇÃO - estas salas serão divididas em 02 ( duas )

unidades, as ditas mais prejudicadas e as menos prejudicadas que atende-

rão crianças de 09 (nove) a 15 (quinze) anos.

III - SALAS PROFISSIONALIZANTES - serão salas equipadas de acordo com

'mercado de trabalho de cada região.

SEÇA.0	 gz.visÃo

I 4 MM 1996
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Art. 4 2 - Os alunos das salas profissionalizantes depois dé aptos,

terão treinamento junto as empresas.

Art. 5 2 - Estas empresas serão cadastradas junto as escolas para 	 que

se possa fazer as devidas distribuiçaies.

Art. 6 2 - Serão Contratados para completar o quadro de funcionários de

cada escola:

a) 05 (cinco) professores especializados no tratamento destas crianças.

b) 01 (um) orientador PedagOgico.

c) 01 (um) PsicOlogo.

d) 01 (um) FonoaudiOlogo.

e) 01 (um) Assistente Social.

f) 02 (dois) Atendentes.

g) 05 (cinco) Assistentes de classe, ditos estagiSrios.

h) 01 (um) professor de Artes e Másicas.

i) 01(um) Orientador de estágios para contatos com as empresas e orien-

tação durante os estágios.

Único - Os estagiários ditos na alinea "g" terão que estar

cursando peráltimo ano da faculdade, na devida á' rea de Pedagogia.

Art. 7 2 - Estas classes somente poderão ser ocupadas por crianças com

necessidades especiais, deficientes mentais de nível leve e moderado.

Art. 8 2 - Serão criadas equipes de triagem nos postos Municipais para

o encaminhamento de alunos deficientes mentais para os centros educacio

nais que constarão de:
• •
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e) Assistente Social

f) FonoaudiOlogo

g) Pedagogo

.ED ES

a) Medico Clínico

h) Medico Geneticista

c) Medico Psiquiatra

d) PsicOlogo

Art. 9 2 - Os mais prejudicados das salas profissionalizantes com idade

superior a 25 anos que não forem encaminhados para o mercado de traba-

lho, serão encaminhados para centros ocupacionais especializados.

Art. 10 2 - O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo 	 de

60 (sessenta) dias.

Art.11 2 - As despesas decorrentes da execução de presente lei correrão

por conta das verbas orçamentárias prOprias suplementadas se necessário.

Art.12 2 - A presente lei entrará em vigor na data de sua publicação revo

gadas as disposig3es em contrário.

Sala das Sess6es, gp de maio de 1996

•



JUSTIFICATIVA

A falta de recursos para atendimento dos portadores de Pro-

blema Mental nos niveis leve e moderado na sua região de origem causa

muitos problemas - a esta familias.

Muitos veem a se deslocar para centros de atendimento que

se localizam em outras regiSes, a onde muitas vezes não são atendidos

por falta de vagas.

O individuo Portador de Doença Mental não atendido traz um

custo maior para a Sociedade, sendo que este individuo habilitado pode-

rá executar diferentes tarefas no mercado de trabalho tendo um custo me

nor a estas famílias pois se tornará um individuO produtivo.

A Educação e um direito adquirido por qualquer individuo 

que possa te-la.

Por estes motivos aqui expostos solicito aos Nobres Vereado

res a aprovação deste projeto 	 •

•

côo. csei



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubriçado como folha n?

do processo n°	 441 	  de 19  96 	 29 	 	 ..... 9.6.... (a)

Sr. Assessor Chefe, •
Sobre o assunto, nada consta, em 29/05/96.

Colma. de Const e justiça
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Ase. Tecn. Le . Chefe - A. T. M.
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Ver-..Dãi-cid—ATFUW"

Presidente da Comisso de

Constituiç'áo e Justj.‘

••••

PRORROGAÇXO

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo o prazo para emiss -ão de parecer desta

Com isso, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.

Em, 1 11 I° ((9



Ver. Dárcio Arruda
Presidente

Comisso de Constituiç:ío e Justiça

Tendo em vista a falta de tempo hábil

para maiores estudos sobre 	 a matéria, e diante	 do

esgotamento do	 prazo regimental	 para elaboração	 de

relat6rio, encaminho o presente processo Para

prosseguimento de sua tramitaç"ão, conforme determina o art.

64 do Regimento Interno.

ti•

• Em, ó (1



À Douta ,C,er,10 do . 	•

Era.  09	 I) 1 , ,/ 	

ORLANDO !MCI MENDE
AUXILIAR LEGISLATIVO

Recebido na Comissão de

Administração Publica

Em_ 40/96 as
ARÃOWD:IFS—ANTOs

Secretário
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Vereador Jesen- Bla--14413,/
Presidente da Cârtiarahluniiinall

•

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE Sn
PAULO,

CONSIDERANDO que a ilegalidade ou inCOnStitucionalidade de
um projeto interrompe sua'tramitaç:ío . normal obrigando ao
arquivamento do mesmo;	 '	 _	 ?

CONSIDERANDO que a Douta Comisso de Constituiç:ío e Justiça
no emitiu parecer sobre o presente Projeto de Lei (art. 47,
I, letra a, do Regimento Interno);

CONSIDERANDO que as Comiss2iesipermanentes-que .t ainda dever•ão
se pronunciar sobre a propositura precisam conhecer da sua
legalidade ou inconstitucionalidade;

REQUEIRO de Vossa Excelência seja este Projeto de Lei
encaminhado à Douta Comisso de Constituiç:ío e Justiça para
reexame da matéria. Outrossim, solicito que o reexame em
tela seja realizado sem prejuízo do prazo regimental desta
Comisso, possibilitando, desta forma, nossó Wánunciamento
sobre o mérito da propositura.

Sala da Comiss"ão ;de,Administraç:ío PUblicà; ' em 1...1.Q./96..

Vereldor Chjo Snftaker
PresidOte da Coríssão de Administração Ptiblica

DEFIRO, em d~/96. Comisso de Const. de Justiça.

ri
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16 - PAR,.	 0 funcionárfo ********	 '. .	 **** 	 _-_,
16-1929/1996	 .	 ,	 --4.....

- -	 --	 DA COMISSn DE CO•STITUIÇn
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI MI 441/96

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador.'
Edson Simges	 que	 cria nk'Acleos	 educacionais	 para
atendimento de alunos deficientes•mehtais de nímel leve e
moderado junto sa Secretaria de Educaç'ão do Município de
So Paulo.
N .ão obstante	 a nobreza	 da	 intenç'ão, a	 presente
propositura n7fio pode prosperar, como veremos a seguir.
A Educaço (processo de reconstruço da experiância
hum(na) é um serviço páblico essencial, conforme
abalizadamente afirma •osé Afonso da Silva, em seu "Curso
de Direito Constitucional Positivo".
Segundo Hely Lopes Meirelles, "ao Município ... compete
criar e manter escolas e cursos, de qualquer espécie ou
grau de acordo com o seu sistema de ensino" , (in "Dinej;to
Municipal Brasileiro", Ed. Malheiros, .7A ed.; .15.'3S4)1.
Assim, a	 matéria	 objeto da	 proposiç'âo	 inSere-se
inegavelmente na alçada municipal.
Entretanto, é de se dizer que a criaço de nácleos
educacionais de que trata a proposta implica na criaç'ão
de um sermiço p jl.blico, com reflexo na estrutura da
Secretaria Municipal de Educaç"ão, já que tais nklcleos
ficar'âo a cargo desta secretaria.
Assim sendo, tendo em vista o contido no art. 69, XVI, da
Lei Orgânica do Município, que disp ge ser de iniciativa
exclusiva do Prefeito propor sa Câmara Municipal projetos
de lei versando sobre as atribuiç ges e estruturas das
Secretarias Municipais; bem como, o contido no art. 37,
22 7 IV, da LOM que disp ge no mesmo sentido, acerca de
leis que disponham sobre serviços pCiblicos, é de se
concluir que a presente proposiç"ão encontra 6bice legal
quanto a sua iniciativa.
Do exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
Sala da Comiss	 i'âo de Consttuiç' eáo	 justiçai ONW

0441
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LUIZ AREIAS DE CARVALHO

enc.

Assessor nade° Loghtlashno Choro A.T.M.

CÂMARA MUNICIPAL DE SA015-Á

• ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA - A.T.M.

Sdo Paulo, 18 de  setembm  de IP 9A 

Momo No. 222 / 96

Ao nbire Ver. EDSON SIM5ES
•1,

O P L- 441 /26_, de sua autoria, será tido como REJEITADO

em virtude de parecer pgla ILEGAUDADE da doia. Comissão de Consbluição e Justiça,

cabendo, entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de yUgffilli" conforme

disposto no art. 79 do Regimento Interno.

-



Recurso contra o parecer da Comissão

de Constituição e Justiça sobre o

Projeto n2 40196

11 - REC
Senhor Presidente,	 11-0151/1996

Inconformado com o parecer da Comissão

•	 de Constituição e Justiça contrário quanto a legalidade, ao projeto de

lei n2 441,/96 de minha autoria, venho interpor recurso ao Egregio Ple-

nário, nos termos do art. 79, do Regimento Interno pelas razões expos

tas a seguir:
A mataria não s6 tem relevante senti-

do Social como encontra amparo no Ordenamento Jurídico do Município.

Assim sendo a propositura não sc5 en-

contra fundamento no Art. 13, Inciso I, da Lei Organica do Município

pois se trata de assunto de grande interesse local, mas tambem no art

206 da mesma lei que nos dá a seguinte redação:

"O ATENDIMENTO ESPECIALIZADO AOS POR-

TADORES DE DEFICIÊNCIA DAR-SE-Á NA REDE REGULAR DE ENSINO E EM ESCO-

LAS ESPECIAIS PÚBLICAS, SENDO-LHES GARANTIDO O ACESSO A TODOS OS BENE

FíCIOS CONFERIDOS A CLIENTELA DO SISTEMA MUNICIPAL DE ENSINO E PROVEN

DO SUA EFETIVA INTEGRAÇÃO SOCIALU.,"

Os vereadores são os advogados da po-

pulação nas suas mais justas aspirações. Desse modo não se pode limi-

tar tão drasticamente sua atuação, devendo ser dado aos Edis oportuni

dade de criar melhores condições de vida para os paulistanos, sobretu

do quando se tratar da Educação de crianças, muito especialmente as

deficientes mentais leves e moderadas que com apenas um pouco mais de

atenção do Poder Público poderão facilmente superar suas limitações ,

tornando-se no futuro, cidadaosnao plenos mas úteis para o progresso

e bem estar de nossos Paulistanos.

CÓD. 0661
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Fl. 02

Assim sendo pedimos que o Parecer con-

trário da Constituição e Justiça, seja rejeitado, possibilitando o Re-

torno a tramitação do presente projeto.

São Paulo, 16 de outobro de 1996
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
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Papel para intormaçào, rubricado como tolha rt? 	3 

de 1do processo n°	 ,1 	 deli' 	 196	  ,9C	,	 (a) 	

KARRUZ
Audi Legislativo

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acOrdo com o artigo 275 do Regimen-,

to Interno, arquivar o presente processo.

M/ Dl/ 57 

BâCriri LMAN	 •

Ass. Tecn. Legislativo - Chefe Substituto

A. T. M.

ex. Co bocrat~

41.1
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